Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

STJ nao permite construcao de cemitério em Petropolis

Cemitério ndo € monumento e, por isso, sua construcao ndo pode estar separada de sua exploracdo
posterior, que precisa de autorizagdo |egidativa prévia e escolha mediante licitacdo. A decisdo € da 12
Turmado Superior Tribunal de Justica.

Por unanimidade, os ministros negaram o pedido da Memoria da Paz Empreendimentos e Participagdes
Ltda., do Rio de Janeiro, que pretendia obter na Justica licenca para construcéo e exploracéo de um
cemitério particular em Petrépolis.

Alegando ser sociedade comercial constituida com o objetivo de explorar servigos funerarios e
cemitérios privados, a Memorial da Paz pediu licenca a prefeitura para construir um cemitério vertical e
horizontal, com capacidade para cerca de oito mil jazigos, em Nogueira, distrito de Petropolis.

A prefeituraregjeitou o pedido, porque o regulamento local somente prevé a existéncia de cemitérios
publicos municipais, com excecao apenas de cemitérios publicos particul ares pertencentes a entidades
religiosas vinculadas aigrejas de existéncia secular. A empresa entrou entdo com mandado de
seguranca, argumentando que a posicdo da prefeitura de Petropolis feriu direito liquido e certo seu de
edificar em terreno proprio, obedecendo as posturas municipais, € que alicitagdo ndo € necessaria paraa
construcéo do cemitério, mas somente para exploracdo do servico funerdrio.

Ao rgjeitar o recurso da empresa, 0 ministro Jose Delgado definiu que, na verdade, ninguém constréi um
cemitério, pura e simplesmente, para servir como monumento, desativado, sem qual quer finalidade, ndo
se podendo dissociar, de acordo com alei, a construgdo do cemitério da consequiente exploracéo dos
servicos funerarios.

No caso, conforme o préprio contrato social da empresa, € publico e notdrio ser a suaintencdo, também,
a exploracéo dos servigos funerarios, os quais séo intimamente ligados com a exploracéo do cemitério.

S6 gque, como acentuou o ministro Delgado, a exploracéo de servicos funerérios é um servico publico,
n&o podendo 0 municipio, autorizar, por CONCESSA0 OU POr permissao, a prestacdo destes sem prévia
autorizacdo legidativa e sem licitagéo. (STJ)
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